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4 ESTATUTO SOCIAL 2019

Capítulo I
Da Denominação, Qualificação, Duração, Finalidade e Sede

Art. 1º – O Conselho Brasileiro de Oftalmologia - CBO, do-
ravante também designado simplesmente “CBO”, sucessor do 
Conselho Nacional de Oftalmologia, inscrito no CNPJ sob nº 
48.939.250/0001-18, fundado em 26 de novembro de 1941 
durante o IV Congresso Brasileiro de Oftalmologia, com seus 
atos constitutivos registrados sob  nº 100.986,  no 1º Cartório 
de Registro Civil de Pessoas Jurídicas desta Capital e altera-
ções posteriores, sendo a última registrada sob o nnº 437.660,
em 14 de fevereiro de 2017, é uma associação constituída por 
médicos oftalmologistas, com caráter científico e cultural, sem 
fins lucrativos, com prazo de duração indeterminado, regida 
pelo presente Estatuto e pelas leis aplicáveis à espécie que tem 
por finalidade congregar os oftalmologistas brasileiros, atuar 
como órgão máximo da Oftalmologia Nacional e ainda:  

I. representar a Oftalmologia brasileira perante a socie-
dade em geral, órgãos governamentais e organizações 
privadas nacionais e internacionais, nos assuntos perti-
nentes à especialidade;

II. zelar pela ética e pela eficiência técnico-profissional 
do oftalmologista cidadão e médico,  tendo por base 
elevados preceitos sociais e morais;  

III. resguardar o exercício da Oftalmologia e representar 
os oftalmologistas brasileiros na defesa de seus direitos  
profissionais, sociais e econômicos.

IV. contribuir para elevar o nível da Oftalmologia brasi-
leira e internacional; 

V. representar judicial e extrajudicialmente os interes-
ses de seus associados, independentemente da outorga 
individual ou de autorização prévia dos órgãos de de-
liberação superiores, desde que tais interesses possam 
ser caracterizados como coletivos ou difusos e possam 
acarretar benefícios diretos ou indiretos para a classe 
oftalmológica como um todo; 

VI. fomentar e colaborar com a melhoria do ensino da 
Oftalmologia nas Escolas Médicas e nos Cursos de 
Pós-graduação, Especialização, Atualização, Aperfei-
çoamento e Estágios; 

VII. ministrar, avaliar,  credenciar e descredenciar ins-
tituições para ministrarem Curso de Especialização em 
Oftalmologia, monitorando periodicamente a qualidade 
do ensino oferecido; 

VIII. organizar e aplicar  as avaliações nacionais nos 
termos do presente Estatuto, outorgando aos aprova-
dos, juntamente com a Associação Médica Brasileira 
- AMB, o Título de Especialista em Oftalmologia por 
cuja valorização pugnará perante todos os segmentos 
da sociedade;

IX. empenhar-se para que a Oftalmologia no Brasil seja 
praticada por médicos portadores do Título de Especia-
lista registrado nos Conselhos Regionais de Medicina.

X. propugnar pela obediência a  esse Estatuto,  cum-
prindo e fazendo cumprir  o juramento de Hipócrates, 
a Declaração de Princípios dos Oftalmologistas Brasi-
leiros, o Código de Ética Médica em vigor no país e os  
estatutos e diretrizes do Conselho Federal de Medicina 
e da Associação Médica Brasileira; 

XI. fiscalizar, prestigiar e incentivar as sociedades of-
talmológicas filiadas ao CBO e os eventos por ele re-
conhecidos;

XII. realizar e fomentar a realização de pesquisas oftal-
mológicas em geral, por meio de ajustes, contratos e 
convênios, bem como por meio do Fundo de Incentivo 
à Pesquisa mantido e administrado na forma do Regi-
mento Interno;

XIII. promover e incentivar a promoção de campanhas 
de cunho social que visem prevenir, preservar e recupe-
rar a saúde visual da população;

XIV. realizar anualmente o  Congresso  Brasileiro  de  
Oftalmologia;

XV. organizar e promover cursos, simpósios, congres-
sos, feiras, projetos de melhoria da saúde ocular, ativi-
dades científicas e culturais e outros eventos; 
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Capítulo II
Dos Associados, sua  Admissão,  Exclusão, Direitos e Deveres 

XVI.	 manter a publicação da revista científica “Arqui-
vos Brasileiros de Oftalmologia – ABO” e do Jornal 
Oftalmológico “Jota Zero”; 

XVII. manter a publicação dos Temas Oficiais dos Con-
gressos promovidos pelo CBO;

XVIII. conceder selos de avaliação; e

XIX. posicionar-se  sobre as atividades para-oftalmoló-
gicas e monitorá-las. 

§ 1º Para cumprimento de suas finalidades, o CBO 
poderá efetuar convênios, contratos, acordos e par-
cerias, receber doações ou subvenções de institui-
ções públicas ou privadas, universidades de fina-
lidade lucrativa ou não, assim como associações, 
autarquias e fundações.

§ 2º O CBO desenvolverá suas atividades sem qual-
quer objetivo de lucro, não distribuindo entre seus 
associados, conselheiros ou doadores, eventuais ex-
cedentes operacionais brutos ou líquidos, dividen-
dos, bonificações, participações ou parcelas de seu 
patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas 
atividades, aplicando-os integralmente na consecu-
ção de seus objetivos.

Art. 2º O CBO tem sede e foro na Rua Casa do Ator, 1.117 
– 2º andar, CEP 04546-004, Vila Olímpia, São Paulo/SP.

Art. 3º O CBO qualifica-se como associação de especia-
lidade médica, assim reconhecida com exclusividade em 
todo o território nacional, nos termos da Resolução CFM nº 
1.643, de 11 de abril de 2002, que dispõe sobre o convênio 
de reconhecimento de especialidades médicas, firmado en-
tre o Conselho Federal de Medicina – CFM, a Associação 
Médica Brasileira – AMB e a Comissão Nacional de Resi-
dência Médica – CNRM.

Art. 4º O CBO é filiado à AMB por convênio, firmado em 22 de 
setembro de 1964 e reformulado em 2 de maio de 2003, cons-
tituindo o seu Departamento de Oftalmologia e representando 
com exclusividade os médicos oftalmologistas associados. 

Art. 5º O quadro de associados do CBO é constituído das 
seguintes categorias: 

I. TITULAR: na qual se incluem os portadores de Título 
de Especialista em Oftalmologia concedido pelo CBO/
AMB ou pelo MEC/CFM; 

II. BENEMÉRITO: são as pessoas físicas que, a critério da 
Diretoria Executiva com anuência do Conselho Delibera-
tivo, prestarem reais contribuições ao CBO ou à Oftalmo-
logia.

III. ASPIRANTE: são os portadores de diploma médico;

IV. CORRESPONDENTE: médico oftalmologista domici-
liado fora do Brasil. 

Art. 6º Para associar-se o interessado deverá encaminhar ao 
CBO o formulário de cadastro preenchido, acompanhado dos 
documentos que comprovem o cumprimento das exigências 
estabelecidas para a categoria a que se refere sua solicitação. 

Art. 7º A admissão do associado se fará por deliberação da 
Diretoria Executiva.

Art. 8º São direitos dos associados Titulares em dia com 
suas obrigações: 

I. receber a comprovação de sua condição de associado; 

II. votar nas reuniões de Assembleia Geral;

III. receber a revista “Arquivos Brasileiros de Oftalmo-
logia e o  jornal  Jota Zero”;   
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IV. publicar matérias aprovadas pelo Conselho Editorial 
no jornal Jota Zero;

V. ministrar palestras nos Congressos e outros eventos 
promovidos pelo CBO, quando convidados pela Co-
missão Científica;   

VI. receber orientações, informações e diretrizes sobre 
consultas formuladas por escrito; 

VII. propor a cidade para sediar Congressos promovidos pelo 
CBO, observadas as disposições estatutárias e regimentais;  

VIII. integrar Comissões Permanentes e Especiais por 
indicação do Presidente; 

IX. ser eleito para cargos da Diretoria e do Conselho 
Fiscal “Professor Heitor Marback”, respeitado o dis-
posto no seguinte parágrafo único; e

X. convocar a Assembleia Geral nos termos deste estatuto. 

Parágrafo único: apenas os associados Titulares 
portadores de título de Professor Titular, Profes-
sor Adjunto, Livre Docente ou Doutor há mais de 
5 (cinco) anos, poderão se candidatar e ser eleitos 
para os cargos de Presidente da Diretoria Executiva 
e do Congresso. 

Art. 9º São direitos dos associados Beneméritos e Corres-
pondentes: 

I. receber a comprovação de sua condição de associado; 

II. receber a revista Arquivos Brasileiros de Oftalmolo-
gia e o  jornal  Jota Zero;   

III. publicar matérias aprovadas pelo Conselho Editorial 
no jornal Jota Zero;

IV. ministrar palestras nos Congressos e outros eventos 
promovidos pelo CBO, quando convidados pela Co-
missão Científica;   

V. receber orientações, informações e diretrizes sobre 
consultas formuladas por escrito; 

VI. propor a cidade para sediar Congressos promovidos 
pelo CBO, observado o disposto neste estatuto. 

Art 10.  São direitos dos associados Aspirantes:

I. receber a comprovação de sua condição de associado; 

II. receber orientações, informações e diretrizes sobre 
consultas formuladas por escrito; e

III. participar das atividades do CBO, observadas as dis-
posições estatutárias e regimentais.  

Art. 11 São deveres dos associados: 

I. quitar regularmente a anuidade e taxas estipuladas 
pela Diretoria para participação nos Congressos e outros 
eventos, destinadas à manutenção e desenvolvimento do 
CBO, ressalvado o disposto no parágrafo único; 

II. cumprir e fazer cumprir as normas estatutárias e re-
gimentais, acatar as decisões legítimas da Diretoria e 
o estabelecido nos atos emanados pelos demais órgãos 
colegiados e autoridades competentes do CBO; 

III. cumprir o juramento de Hipócrates, a Declaração de Prin-
cípios dos Oftalmologistas Brasileiros, o Código de Ética 
Médica em vigor no país, o estatuto e diretrizes do Conselho 
Federal de Medicina e da Associação Médica Brasileira; e

IV. zelar pelo bom nome e prestígio do CBO e da Oftal-
mologia brasileira. 

Parágrafo único: os associados Beneméritos, As-
pirantes e Correspondentes, bem como os Titulares 
com mais de 70 (setenta) anos de idade e 10 (dez) 
anos de contribuição ininterrupta, são isentos do pa-
gamento da anuidade.  

Art. 12 A qualidade de associado é intransmissível e, seja 
qual for sua categoria, não será titular de nenhuma quota ou 
fração ideal do patrimônio da entidade.

Art. 13 Nenhum associado poderá ser impedido de exercer 
direito ou função que lhe tenha sido legitimamente conferi-
do, a não ser nos casos e pela forma previstos na lei, neste 
estatuto ou no regimento interno.

Art. 14 Os associados não serão reembolsados por qual-
quer contribuição que realizaram ou que venham a realizar 
em favor do CBO.

Art.  15 O associado que por ação ou omissão incorrer em 
infração associativa ficará sujeito a um procedimento ético-
disciplinar e às sanções de:   
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I. advertência, no caso de faltas leves, quando o culpado 
tomará ciência da punição por meio de expediente re-
servado, vedada a divulgação;    

II. censura pública, aplicável aos reincidentes em pena-
lidade de advertência ou autores de faltas consideradas 
de média gravidade, da qual será dada ciência ao puni-
do e ao quadro associativo;

III. suspensão, a que ficarão sujeitos os reincidentes em 
combinações de censura pública ou autores de faltas 
consideradas graves, os quais terão seus direitos sus-
pensos de 6 (seis) meses a 1 (um) ano;

IV. exclusão, penalidade máxima, que será imposta aos 
reincidentes em faltas graves ou autores de faltas gravís-
simas contra a ética e o decoro pessoal ou profissional.

§ 1º Será também excluído do CBO o associado con-
denado por crime infamante, com sentença transitada 
em julgado, ou impedido do exercício profissional de 
forma definitiva pelo Conselho Federal de Medicina.

§ 2º Caracteriza-se como infração associativa o des-
cumprimento do presente estatuto, de regimentos ou 
demais atos legítimos emanados de colegiados e au-
toridades institucionais, assim considerados aqueles 
praticados nos limites de suas atribuições estatutá-
rias e segundo a legislação vigente.

§ 3º A imposição das sanções de suspensão e exclusão 
acarretará ao punido a perda de mandato, representati-
vidade ou função em cuja investidura se encontre.

§ 4º As sanções serão impostas segundo a natureza 
e a gravidade da falta e os elementos que individua-
lizem a conduta punível.

Art. 16 Excetuada a hipótese de destituição, da alçada pri-
vativa da Assembleia Geral, as penalidades disciplinares 
serão aplicadas pela Diretoria Executiva, após sindicância 
ou inquérito regular promovido pela Comissão de Ética e 
Defesa Profissional, por iniciativa, conforme o caso:  

I.  do Presidente do CBO; 

II. do Coordenador do CDG;

III. de 1/5 (um quinto) dos associados;

IV. do Conselho Fiscal “Professor Heitor Marback” 
quando se tratar de mandatário, representante, dirigente 
ou administrador da entidade, envolvendo matéria da 
competência do referido colegiado.

§ 1º Em qualquer caso será assegurado ao interessa-
do amplo direito de defesa por intermédio de recur-
so em última instância ao Conselho Deliberativo ou 
à Assembleia Geral, nos casos de exclusão.  

§ 2º Os recursos serão interpostos dentro do prazo de 30 
(trinta) dias, contado da publicação ou comunicação do 
ato ao interessado e serão recebidos sem efeito suspen-
sivo, salvo se o Presidente do colegiado ad quem decidir 
de forma contrária para evitar prejuízo irreparável.

Art. 17 A exclusão do associado só será admissível por 
justa causa, assim reconhecida pela maioria absoluta dos 
presentes à Assembleia Geral específica. 

Art. 18 A qualquer tempo o associado poderá solicitar por 
escrito sua exclusão do quadro associativo sem necessidade 
de justificativas. 

Art. 19 Os associados não respondem, solidária ou subsi-
diariamente, pelas obrigações assumidas pelo CBO. 
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Art. 20 São órgãos do CBO: 

I. Assembleia Geral; 

II. Diretoria  Executiva; 

III. Conselho Deliberativo; 

IV. Conselho Fiscal “Professor Heitor Marback”; e 

V. Conselho de Diretrizes e Gestão – CDG. 

Seção I
Da Assembleia Geral

Art. 21 A Assembleia Geral é constituída pelos associados 
Titulares com direito a voto e em pleno gozo de suas prer-
rogativas. 

Art. 22 Compete privativamente à Assembléia Geral: 

I. eleger o Presidente, o Vice-Presidente, o Secretário 
Geral e os membros do Conselho Fiscal “Prof. Heitor 
Marback”; 

II. destituir membros da Diretoria Executiva e do Con-
selho  Fiscal Prof. Heitor Marback; 

III. alterar presente Estatuto; 

IV. analisar e aprovar as demonstrações contábeis apre-
sentadas pelo Tesoureiro e aprovados pelo Conselho 
Fiscal “Professor Heitor Marback” e pelo Conselho 
Deliberativo; 

V. deliberar quanto à dissolução do CBO;

VI. deliberar sobre os assuntos levados à sua pauta; e

VII. decidir em última instância. 

Art. 23 As Assembleias deliberarão por votação majoritária 
com a presença da maioria dos associados com direito a voto 
em primeira convocação e, em segunda convocação, meia hora 
após a primeira, com qualquer número de associados presente.

§ 1º Para deliberar sobre alteração do estatuto ou 
destituição de membro da Diretoria, as decisões se-
rão tomadas pelo voto concorde de 2/3 (dois terços) 
dos presentes na Assembleia especialmente convo-
cada, sendo exigida a presença da maioria absoluta 
dos associados com direito a voto em primeira con-
vocação e, em segunda convocação, meia hora após 
a primeira, qualquer número de presença.

§ 2º Para deliberar sobre a extinção do CBO, as de-
cisões serão tomadas pelo voto concorde de 2/3 (dois 
terços) dos presentes em Assembleia especialmente 
convocada, sendo exigida a presença da maioria ab-
soluta dos associados com direito a voto em primeira 
convocação e 1/3 (um terço) nas demais convocações. 

Art. 24 As Assembleias terão início no horário estabelecido 
no Edital de convocação e serão presididas pelo Presidente 
Executivo do CBO e secretariadas pelo 1º Secretário.  

Art. 25 As Assembleias Gerais Ordinárias serão realizadas 
durante os Congressos promovidos pelo CBO para tratar 
dos assuntos constantes de sua pauta e serão convocadas 
pelo Presidente com antecedência mínima de 30 (trinta) 
dias por meio de edital afixado em sua sede social ou envia-
do a todos os associados via postal ou correio eletrônico.  

Art. 26 As Assembleias Gerais Extraordinárias poderão ser 
convocadas pelo Presidente, pelo Secretário-Geral, pelo 
Coordenador do CDG ou por 1/5 (um quinto) dos associa-
dos com direito a voto, por meio de edital afixado na sede 
social ou enviado a todos os associados via postal ou cor-
reio eletrônico, com antecedência de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único: na Assembleia convocada pelos 
associados deverão estar presentes pelo menos 2/3 
(dois) terços dos que a convocaram, caso contrário 
esta não se realizará.

Art. 27 Quando não houver possibilidade de realizar As-
sembleia Geral Extraordinária durante os Congressos ou 
eventos de Oftalmologia estas serão realizadas preferen-
cialmente na cidade sede do CBO e poderão ser convoca-
das com uma antecedência mínima de 15 (quinze) dias para 
deliberar sobre assuntos urgentes. 

Capítulo III
Dos Órgãos Executivos, Deliberativos e Administrativos
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Art. 28 Cada associado poderá votar uma única vez, não 
sendo admitido voto por procuração.  

Art. 29 O associado terá que comprovar a sua adimplência 
para assinar a lista de presença que servirá de base para a 
verificação e comprovação do quórum.  

Seção II
Da Diretoria Executiva (DE)

Art. 30 A Diretoria Executiva do CBO, cuja eleição é trata-
da no Capítulo VI, tem mandato de dois (2) anos e atribui-
ções determinadas neste Estatuto e no RI. É constituída por 
cinco (5) membros:  

I. Presidente;

II. Vice-Presidente; 

III. Secretário-Geral;

IV. Primeiro Secretário; e  

V. Tesoureiro. 

§ 1º Os cinco integrantes da Diretoria Executiva têm 
poderes para contratar e cancelar contratos celebra-
dos com o CBO, contratar e demitir funcionários, 
bem como abrir e movimentar as contas bancárias 
do CBO, sendo que nas relações com a rede bancá-
ria, a documentação – cheques, recibos, contratos e 
outros – deverão ser assinados, conjuntamente, por 
dois diretores, indistintamente.

§ 2º A Diretoria Executiva, respaldada pelo CDG, 
tem poderes para alienar a qualquer título e vender 
os bens imóveis de propriedade do CBO. 

		
Art. 31 Por força do Convênio com a AMB, assinado em 
22/09/64 e reformulado em 02/05/2003, os membros da 
Diretoria Executiva do CBO constituem, também, a Dire-
toria do Departamento de Oftalmologia da AMB. 

Art. 32 A Diretoria poderá elaborar pareceres, comunica-
dos e recomendações sobre assuntos afetos à Oftalmologia, 
para divulgar ou oficializar o posicionamento do CBO e, se 
necessário, assessorar-se-á por uma ou várias Comissões 
Permanentes ou Especiais.  

Art. 33  Ao Presidente compete, além do que consta no RI:  
I. representar o CBO e a Oftalmologia brasileira, ativa e 
passivamente em juízo ou fora dele e em suas relações 
oficiais com terceiros; 

II. assinar pelo CBO ou, quando necessário, fornecer 
procuração para que outra pessoa o faça;

III. escolher, entre os associados Titulares, o Tesoureiro 
e o 1º Secretário de sua gestão, podendo substituí-los a 
qualquer tempo; 

IV. convocar extraordinariamente a Assembleia Geral 
de associados em conformidade com este Estatuto;

V.  em conjunto com o CDG, indicar os Eminentes da Oftal-
mologia brasileira e eleger os ganhadores da medalha CBO;

VI. em conjunto com o Secretário Geral e com o Tesou-
reiro, contratar, obrigatoriamente, uma auditoria contá-
bil externa permanente, que poderá atuar também junto 
ao Conselho Fiscal “Professor Heitor Marback”;  

VII. presidir a Assembleia Geral, as reuniões do Conse-
lho Deliberativo, da Diretoria e da Comissão Científica;  

VIII. nomear três Presidentes para cada um dos Con-
gressos Brasileiros de Oftalmologia promovido pelo 
CBO, sendo um deles, membro vitalício do CDG;  

IX. proferir a Conferência Magna ao término de seu 
mandato;

X. nomear, prioritariamente, associados Titulares, os 
integrantes das Comissões Permanentes e Especiais; e    

XI. exercer a Presidência de Honra dos Congressos pro-
movidos pelo CBO.  

Art. 34 Ao Vice-Presidente compete, além do que consta no RI: 

I. colaborar com o Presidente, substituí-lo em suas au-
sências ou impedimentos e ocupar seu cargo em caso de 
vacância até o término do mandato; 

II. substituir os demais integrantes da Diretoria (Secre-
tário-Geral, 1º Secretário e Tesoureiro) em suas ausên-
cias e impedimentos; 

III. acompanhar as atividades do Secretário-Geral, do 1º 
Secretário e do Tesoureiro, colaborando sempre que se 
fizer necessário; e 
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IV.  acompanhar a elaboração e promover o lançamento do 
Tema Oficial dos Congressos, conforme estabelece o RI.

Parágrafo único: apenas os associados Titulares 
portadores do título de Professor Titular, Profes-
sor Adjunto, Livre Docente ou Doutor há mais de 
5 (cinco) anos, poderão se candidatar e ser eleitos 
para o cargo de Presidente da Diretoria Executiva.  

Art. 35 Ao SecretárioGeral compete, além do que consta 
no RI: 

I. dirigir os trabalhos da Secretaria-Geral; 

II. II.	responsabilizar-se pela administração e funciona-
mento da Secretaria-Geral, pelo patrimônio e funcio-
nários do CBO, incluindo contratações e demissões, 
respeitado o disposto neste estatuto;

III. substituir o Presidente e o Vice-Presidente em suas 
ausências e impedimentos; 

IV. em conjunto com o Presidente e com o Tesoureiro, 
contratar, obrigatoriamente, uma auditoria contábil ex-
terna permanente, que poderá atuar também junto ao 
Conselho Fiscal “Professor Heitor Marback”;  

V. em conjunto com a Diretoria, verificar se as chapas 
que concorrerão à eleição preenchem as condições es-
tabelecidas neste Estatuto e no RI, dando ciência de seu 
resultado; 

VI. receber e analisar os requerimentos dos interessados 
para ingressar no CBO na categoria de Titular em con-
formidade com o disposto neste Estatuto e no RI; 

VII. avaliar e encaminhar ao Conselho Deliberativo as 
candidaturas de cidades para sediar os Congressos pro-
movidos pelo CBO, apresentadas pelos associados; e

VIII. receber, analisar e dar provimento aos pedidos de 
demissão de associados. 

Art. 36 A Secretaria-Geral ocupará a sede do CBO. 

Art. 37 Ao 1º Secretário compete, além do que consta no RI: 

I. substituir o Secretário-Geral, em suas faltas e impedi-
mentos, sendo o cargo de 1º Secretário preenchido por 
um associado Titular, definido como tal pela alínea “a” 
do artigo 2º,  indicado pelo Presidente do CBO.  

II. colaborar com os demais Diretores, especialmente 
com o Secretário-Geral, no desempenho de suas funções.  

III. secretariar as reuniões nas situações previstas neste 
Estatuto e no RI e quando convocado pelo Presidente.  

Art. 38 Ao Tesoureiro compete, além do que consta no RI: 

I. responsabilizar-se pelo controle contábil da movi-
mentação econômico-financeira e pelos valores patri-
moniais e obrigações do CBO, mantendo arquivada na 
Secretaria-Geral a documentação pertinente; 

II. administrar os fundos e rendas do CBO, conforme 
orientação da Diretoria e sob fiscalização do Conselho 
Fiscal “Professor Heitor Marback”;

III. orientar a arrecadação da receita e a quitação das 
despesas previstas no orçamento; 

IV. elaborar, em conjunto com a Diretoria, a previsão 
orçamentária anual, com revisão semestral;  

V. acompanhar e controlar a movimentação econômico-
financeira dos Congressos promovidos pelo CBO;  

VI. prestar contas ao Conselho Fiscal “Professor Heitor 
Marback”, do movimento financeiro de cada Congresso 
Brasileiro de Oftalmologia em conjunto com o Tesou-
reiro do respectivo Congresso.

VII. em conjunto com o Presidente e com o Secretário-
Geral, contratar, obrigatoriamente, uma auditoria con-
tábil externa permanente, que poderá atuar também jun-
to ao Conselho Fiscal “Professor Heitor Marback”; e

VIII. zelar pela execução atualizada dos serviços de con-
tabilidade.

Seção III
Do Conselho Deliberativo (CD)

Art. 39 O Conselho Deliberativo é constituído por no mí-
nimo dez (10) conselheiros distribuídos em três categorias: 

I. CONSELHEIRO VITALÍCIO:  associado Titular que, por 
meio da carreira universitária e de concurso público de 
provas e títulos, seja portador de um dos seguintes títu-
los:  Professor Titular, Professor Adjunto, Livre Docen-
te ou Doutor em Medicina; 
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II. CONSELHEIRO DESTACADO: associado Titular, em 
pleno exercício de um dos seguintes cargos: Presidente 
do Departamento de Oftalmologia de uma das Federa-
das da AMB; Coordenador de Curso de Especialização 
credenciado pelo CBO; ou Presidente de uma das So-
ciedades Oftalmológicas filiadas ao CBO. 

Art. 40 A prerrogativa de Conselheiro, qualificado no artigo 
anterior, prevalecerá quando o associado Titular, em dia com 
a Tesouraria, encontrar-se devidamente cadastrado na Secre-
taria-Geral como integrante do Conselho Deliberativo. 

Parágrafo único: o cadastramento se dará por so-
licitação escrita do interessado, comprovando que 
pertence a uma das categorias. A Secretaria-Geral 
tem prazo de vinte dias para efetivar o cadastro.

Art. 41 O Conselho Deliberativo reunir-se-á, ordinária e 
obrigatoriamente, uma vez por ano, durante o Congresso 
Brasileiro de Oftalmologia e, extraordinariamente, quantas 
vezes forem necessárias, mediante convocação do Presi-
dente do CBO ou de no mínimo um terço (1/3) dos Conse-
lheiros, no gozo de seus direitos.  

§ 1º As reuniões ordinárias do Conselho Delibera-
tivo, por estarem vinculadas aos Congressos, estão 
dispensadas de convocação. 

§ 2º As reuniões ordinárias do Conselho Deliberati-
vo não poderão coincidir com as atividades científi-
cas do evento nem com o processo eleitoral. 

§ 3º Não é permitido voto por procuração e, inde-
pendente dos cargos ocupados, cada Conselheiro 
poderá votar uma única vez. 

Art. 42 Como item permanente da pauta das reuniões ordiná-
rias do CD, o Tesoureiro submeterá aos presentes o balanço 
contábil de 31 de dezembro do ano imediatamente anterior 
para aprovação, acompanhado de parecer do Conselho Fis-
cal  “Professor Heitor Marback”, que serão posteriormente 
submetidos à Assembléia Geral.  Na mesma ocasião o Te-
soureiro apresentará o balancete levantado à época. 

Art. 43 As reuniões extraordinárias serão convocadas com 
no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência, por edital en-
viado por correspondência via postal ou eletrônica  aos 
Conselheiros cadastrados, contendo a pauta dos assuntos 
a serem tratados.  

Art. 44 As reuniões do Conselho Deliberativo serão presididas 

pelo Presidente do CBO, em seu impedimento pelo Vice-Pre-
sidente ou pelo Secretário-Geral.  Na ausência ou impedimen-
to destes, por um Conselheiro, eleito na ocasião por seus pares. 

Parágrafo único. O Presidente da sessão tem direito 
apenas ao “voto de Minerva”. 

Art. 45 As reuniões do Conselho Deliberativo serão secretaria-
das pelo 1º Secretário e em caso de ausência ou impedimento 
por um Conselheiro nomeado pelo Presidente da sessão. 

Art. 46 O quórum para a realização das reuniões ordinárias e 
extraordinárias do Conselho Deliberativo será a maioria ab-
soluta dos Conselheiros em primeira convocação e qualquer 
número em segunda, a realizar-se quinze minutos depois.  
Serão consideradas aprovadas as decisões que contarem com 
o apoio da maioria simples dos Conselheiros presentes. 

Art. 47 Ao Conselho Deliberativo compete:

I. deliberar sobre os assuntos da Ordem do Dia, ou so-
bre outros temas cuja inclusão for aprovada pela maio-
ria dos Conselheiros presentes;

II. julgar recursos que lhe sejam dirigidos pelos demais 
órgãos, de acordo com o Estatuto; 

III. aprovar o credenciamento e o descredenciamento de 
Cursos de Especialização em Oftalmologia; 

IV. aprovar a inclusão de associado na categoria de Be-
nemérito; 

V. aprovar a filiação, ao CBO, de Sociedades Oftalmo-
lógicas; 

VI. homologar as decisões da Comissão de Ética e De-
fesa Profissional relativas a infrações éticas; 

VII. escolher o Tema Oficial para o Congresso Brasilei-
ro de Oftalmologia a realizar-se quatro anos depois, a 
partir de lista tríplice elaborada pela Diretoria do CBO 
em conjunto com o Conselho de Diretrizes e Gestão 
(CDG) e Comissão Científica versando sobre aspectos 
científicos, sociais e estratégicos da Oftalmologia e pre-
venção da cegueira;

VIII. por ocasião das reuniões ordinárias, sugerir, com 
quatro anos de antecedência, as cidades sede do Con-
gresso Brasileiro de Oftalmologia. As propostas para a 
cidade-sede serão analisadas por uma comissão com-
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posta por: Presidente do CBO; Secretário Geral do 
CBO; Tesoureiro do CBO; um membro vitalício do 
CDG escolhido pelo Presidente do CBO; e dois convi-
dados da diretoria do CBO com capacidade técnica para 
avaliação das propostas. A comissão que, se necessário 
poderá sugerir outras cidades, elaborará parecer técnico 
oficial e definirá a cidade escolhida no prazo máximo 
de 90 dias;

Parágrafo único. O associado Titular interessado em 
propor ao Conselho Deliberativo que uma cidade seja 
sugerida como sede de um Congresso Brasileiro de 
Oftalmologia promovido pelo CBO deverá, além do 
que consta no RI, encaminhar ofício ao Secretário 

Geral do CBO, até 90 (noventa) dias antes da data 

inicial do evento em que as cidades sejam sugeridas.

Seção IV
Do Conselho Fiscal “Professor 

Heitor Marback”
Art. 48 O Conselho Fiscal “Professor Heitor Marback”, 
eleito juntamente com a Diretoria Executiva, durante o 
Congresso Brasileiro de Oftalmologia, é composto de 3 
(três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, possui manda-
to igual ao da Diretoria e tem por finalidade:  

I. acompanhar todos os assuntos ligados ao patrimônio, 
bens, rendas, fundos e demais aspectos financeiros e 
econômicos do CBO;

II. II.	emitir pareceres sobre os relatórios econômico-fi-
nanceiros da Diretoria, em especial das demonstrações 
contábeis para apreciação da Assembleia Geral; 

III. exigir e analisar o parecer da auditoria contábil ex-
terna; 

IV. examinar em conjunto com o Tesoureiro do CBO e 
emitir parecer sobre as contas dos Congressos que ocor-
rerem em sua gestão.

Art. 49 O Conselho Fiscal “Professor Heitor Marback” 
se reunirá ordinariamente uma vez por ano, por ocasião 
dos Congressos promovidos pelo CBO e extraordina-
riamente, por convocação de um de seus integrantes ou 
da Diretoria do CBO.

Parágrafo único: as reuniões do Conselho Fiscal 

“Professor Heitor Marback” serão assessoradas pelo 
Tesoureiro, presididas pelo Presidente do CBO e se-
cretariadas pelo 1º Secretário, todos sem direito a voto.

Seção V
Do Conselho de Diretrizes e 

Gestão (CDG)
Art. 50 O Conselho de Diretrizes e Gestão é o órgão encar-
regado dos planejamentos, proposição de metas e estraté-
gias para o CBO. São Prerrogativas do CDG: 

I. propor metas, linhas de planejamentos e estratégias 
de execução a serem implementadas pela Diretoria 
Executiva;  

II. supervisionar as aplicações dispostas no inciso an-
terior;  

III. respaldar a Diretoria Executiva nas decisões de alie-
nar a qualquer título e adquirir os bens imóveis de pro-
priedade do CBO, em conformidade com este Estatuto;  

IV. respaldar a Diretoria Executiva na avaliação dos pe-
didos de filiação de Sociedades;  

V. convocar a Assembleia Geral para notificá-la do não 
cumprimento pela Diretoria Executiva do disposto no 
inciso I; 

VI. exercer “pro-tempore” a Direção do CBO nos casos 
de renúncia coletiva ou impedimento de todos os inte-
grantes da Diretoria Executiva; 

VII. nas situações descritas no inciso anterior, o Coor-
denador do CDG passa a exercer, interinamente, a Pre-
sidência do CBO e convoca eleições no prazo máximo 
de (60) sessenta dias.  

Art. 51 Constituirão o Conselho de Diretrizes e Gestão: 

I. Membros Vitalícios: os ex-presidentes do CBO; e 

II. Membros Titulares: em número de quatro, eleitos em 
conformidade com este Estatuto e RI permitida reeleição 
por mais um período.

Art. 52 O CDG terá um Coordenador eleito entre seus pares 
para mandato de dois anos, coincidindo com o mandato da 
Diretoria Executiva, permitida reeleição por mais um período.  
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Art. 53 Constitui receita do CBO:

I. contribuições dos associados, que compreendem: taxa 
de admissão para obtenção de títulos, taxas de admissão 
em eventos, mensalidades, anuidades e outras receitas 
regulares que venham a ser criadas;

II. doações, legados, patrocínios, auxílios, subvenções, 
prêmios, contribuições e aquisições advindas de qual-
quer pessoa física ou jurídica, seja pública ou privada, 
nacional ou estrangeira;

III. resultado líquido proveniente de suas atividades es-
tatutárias, como cursos, simpósios, congressos e outros;

IV. resultado líquido de aplicações financeiras;

V. quaisquer outras receitas patrimoniais ou eventuais 
que venham a ser auferidas decorrentes de suas ativida-
des, assim como a locação de bens móveis e imóveis e 
prestação de serviços.

Art. 54 O patrimônio do CBO é constituído, dentre outros, 
de bens móveis, imóveis, rendas, ações, títulos e valores 
adquiridos a título oneroso ou gratuito.

Parágrafo único: a alienação de bens imóveis é 
decisão dos cinco integrantes da Diretoria,  junta-
mente com o CDG e o Conselho Fiscal “Professor 
Heitor Marback”.

Art. 55 O CBO aplicará suas rendas, recursos e eventuais 
resultados operacionais, integralmente no território nacio-
nal e na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos 
institucionais, primando pela segurança dos investimentos 
e a manutenção do valor real do capital aplicado. 

Art. 56 Em caso de extinção do CBO, o patrimônio líquido 
remanescente será destinado a outra entidade congênere ou 
a entidades públicas que tenham por missão o ensino ou 
promover a saúde ocular da população.  

Art. 57 A prestação de contas observará no mínimo os 
princípios fundamentais de contabilidade e a manutenção 
regular de sua escrituração que registre as receitas e despe-
sas, em consonância com as normas emanadas do Conselho 
Federal de Contabilidade e ainda: 

I. a publicidade por qualquer meio eficaz, no encerra-
mento do exercício fiscal, do Relatório de Atividades e 
das Demonstrações Financeiras;

II. a realização de auditoria por auditores independentes 
legalmente habilitados no Conselho Regional de Con-
tabilidade;

III. o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Fe-
deral, quando se tratar de recursos e bens de origem 
pública. 

Art. 58 O exercício fiscal coincidirá com o ano civil. 

Capítulo IV
Da Receita, Patrimônio e Prestação de Contas 
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Art. 61 A eleição do Presidente, Vice-Presidente e Secretá-
rio-Geral, membros Titulares do CDG, bem como do  Con-
selho Fiscal “Professor Heitor Marback” será realizada du-
rante o Congresso Brasileiro de Oftalmologia por voto direto 
e secreto, observado o disposto no Regimento Interno.  

Art. 62 O resultado da eleição será divulgado na Assem-
bleia Geral do Congresso.

§ 1º O mandato da Diretoria Executiva é de 2 (dois) anos com 
início no dia 1º de janeiro do ano seguinte ao de sua eleição.  

§ 2º Os meses de transição que se seguem da eleição ao 
início do novo mandato servem para entrosamento e trans-
ferência dos atos de gestão, realização de auditoria, presta-
ção de contas e elaboração de relatório circunstanciado de 
final de mandato. 

Art. 63 Para concorrer aos cargos de Presidente, Vice-Pre-
sidente e Secretário-Geral ou integrar o Conselho Fiscal 
“Professor Heitor Marback”, é necessário cumprir o que 
determina este estatuto e o RI.  

Art. 64 Para concorrer a Membro do Conselho de Diretri-
zes e Gestão é necessário ser associado na categoria Titular 
há mais de 5 (cinco) anos, estar em dia com o pagamento 
da anuidade e se inscrever em consonância com o artigo 
abaixo e o RI.    

Art. 65 A apresentação das candidaturas deverá ser feita 
por meio de ofício dirigido ao Secretário Geral, até o dia 30 
de junho. Esse ofício deverá estar acompanhado de certidão 
negativa de débitos de cada candidato. 

Art. 66 O 1º Secretário e o Tesoureiro são de livre escolha do 
Presidente eleito que poderá substituí-los em qualquer época.  
   
Parágrafo único. É condição indispensável para assumir 
esses cargos, apresentar certidão negativa obtida junto à 
Receita Federal.

Art. 67 O Presidente e o Vice-Presidente não poderão ser 
eleitos para os mesmos cargos no mandato subsequente. 

Parágrafo único. Em caso de renúncia, abandono de cargo 
ou destituição dos integrantes da Diretoria, esses associados 
não poderão ocupar cargo algum no mandato subsequente.

Art. 68 Em caso de vacância, a presidência será ocupada 
pelo Vice-Presidente até o término do mandato.

Art. 69 Em caso de vacância da presidência e da vice-pre-
sidência, o Secretário-Geral deverá assumir os dois cargos 
e convocar, extraordinariamente, novas eleições para ele-
ger os ocupantes dos cargos vagos, o que deverá ocorrer, 
improrrogavelmente, até sessenta (60) dias após vacância, 
respeitado este Estatuto e o RI.

Art. 59 O presente estatuto poderá ser alterado a qualquer 
tempo por decisão da Assembleia Geral especialmente con-
vocada para esse fim com 30 (trinta) dias de antecedência e 
entrará em vigor na data de sua aprovação.   

Art. 60 O CBO somente será dissolvido por decisão da As-
sembleia Geral especialmente convocada para a finalidade, 
quando se tornar impossível a continuação de suas ativida-
des ou por sentença judicial transitada em julgado.

Capítulo V
Da Alteração Estatutária e Dissolução

Capítulo VI
Das Eleições
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Art. 70 O CBO promove o Congresso Brasileiro de Oftal-
mologia a cada ano, preferencialmente entre 15 de agosto a 
10 de setembro, conforme detalhes constantes no RI. 

§ 1º Compete ao Presidente do CBO a nomeação dos Pre-
sidentes dos Congressos e, apenas os associados Titulares 

portadores de título de Professor Titular, Professor Adjunto, 
Livre Docente ou Doutor há mais de 5 (cinco) anos, poderão 
ser nomeados para os cargos de Presidente do Congresso.

§ 2º A escolha do Tema Oficial e da cidade-sede dos Con-
gressos são prerrogativas do Conselho Deliberativo.

Art. 71 O credenciamento de um Curso de Especialização 
deverá ser requerido por seu Coordenador ao Presidente do 
CBO, em conformidade com o disposto no RI. 

Art. 72 A Diretoria, baseada em parecer da Comissão de 
Ensino poderá, “ad referendum” do Conselho Deliberativo, 
credenciar ou cancelar o credenciamento que se comprove 
inadequado às normas constantes no RI.

§ 1º Tanto o credenciamento como o descredenciamento, 
deverão ser homologados pelo Conselho Deliberativo.  

§ 2º Transcorridos, no mínimo, dois anos do descredencia-
mento, a instituição poderá requerer novo credenciamento, 
uma vez observadas as “Normas para Credenciamento”  
constantes no RI e sanados os fatos que motivaram o des-
credenciamento.

Capítulo VII
Dos Congressos

Capítulo VIII
Cursos de Especialização em Oftalmologia
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Art. 75 As Comissões Permanentes e Especiais têm por fi-
nalidade assessorar a Diretoria do CBO, além do que lhes 
atribui o RI. A escolha dos integrantes das Comissões é 
competência do Presidente do CBO, com exceção das Co-
missões Executivas dos Congressos para as quais o Presi-
dente do CBO nomeia apenas o Presidente.

§ 1º As Comissões Especiais são transitórias, se extinguin-
do quando preenchidas as finalidades a que se destinam.

§ 2º As alterações do RI, pertinentes a uma determinada Comis-
são, deverão ser aprovadas por dois terços de seus integrantes.

§ 3º As comissões acima referidas serão coordenadas por 
um de seus membros, eleito entre seus pares, exceto a Co-
missão Científica, o CBO-Estados, a Comissão dos Presi-
dentes das Sociedades Filiadas e as Comissões Executivas 
dos Congressos promovidos pelo CBO.

Art. 76 As Comissões Permanentes, cuja composição, fun-
cionamento e atribuições estão detalhadas no RI são:  

I. CBO-Estados; 

II. Comissão Científica; 

III. Comissão de Defesa Profissional e Representatividade 
do CBO; 

IV. Comissão de Ensino; 

V. Comissão de Ética; 

VI. Comissão de Honorários Oftalmológicos; 

VII. Comissão de Prevenção da Cegueira e Reabilitação Visual; 

VIII. Comissão dos Presidentes das Sociedades Filiadas;

IX. Comissão Eleitoral; 

X. Comissão Executiva dos Congressos.

Art. 73 Poderão prestar a Prova Nacional de Oftalmologia para 
obtenção do Título de Especialista os médicos que se enqua-
drarem nos critérios estabelecidos no Edital da Prova expedido 
pelo CBO, após aprovação da Associação Médica Brasileira.

Art. 74 Por determinação do Conselho Federal de Me-
dicina o Título de Especialista deve ser registrado junto 
ao Conselho Regional de Medicina em que o médico 
estiver inscrito. 

Capítulo IX
Do Título de Especialista em Oftalmologia

Capítulo X
Das Comissões Permanentes e Comissões Especiais
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Art. 77 A filiação ao CBO será concedida à Sociedade Of-
talmológica que cumprir o disposto no RI, obtiver parecer 
favorável da Comissão dos Presidentes das Sociedades Fi-

Art. 78 O CBO não remunera seus dirigentes, mantenedo-
res ou associados e não distribui resultados, dividendos, 
bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio, 
sob forma ou pretexto algum.  

Art. 79 O CBO é regido pelo presente Estatuto e regula-
mentado pelo Regimento Interno - RI. 

liadas, da Diretoria do CBO e do Conselho de Diretrizes 
e Gestão. Caberá ao Conselho Deliberativo homologar ou 
não a filiação. 

Art. 80  A Diretoria  e o Conselho Fiscal “Professor Heitor 
Marback” eleitos em 03 de setembro de 2015, terão seus 
mandatos prorrogados até o dia 31 de dezembro de 2017.

Art. 81 Os casos omissos neste Estatuto e no RI serão 
resolvidos pela Diretoria Executiva, atendidos os dispo-
sitivos legais. 

Capítulo XI
Da Filiação de Sociedade

Capítulo XII
Das Disposições Gerais 
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